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PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA 
Aquisição de paletes de polietileno para acomodar as urnas eletrônicas do TRESC.  
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1. Objeto da Contratação 

Aquisição de 700 (setecentos) paletes de polietileno para acomodar as urnas eletrônicas do 
TRESC. 

2. Fundamentação da Contratação 

2.1. Motivação 
 
Necessidade de armazenamento das urnas eletrônicas em suporte adequado para sua guarda e 
manutenção. 

2.2. Objetivos, Resultados Esperados e Benefícios 
 

Melhor acomodação das urnas eletrônicas no Depósito, facilitando o seu manuseio e 
empilhamento de forma correta e ordenada. 

 

2.3. Alinhamento Estratégico 
 
Fortalecimento da governança de contratações. 
 

2.4. Estudos Preliminares do Objeto 

Os estudos preliminares estão inseridos no PAE n. 6.299/2020. 

 

2.5. Demanda Prevista x Quantidade a ser contratada  

A demanda prevista é a mesma a ser contratada, ou seja, a aquisição de 700 unidades de paletes 
em polietileno. 

2.6. Objetos Disponíveis 

Conforme levantamento realizado nos Estudos Preliminares. 

 

2.7. Caracterização e Composição do Objeto 

Palete novo em polietileno de alta densidade; com capacidade de armazenar carga estática e 
dinâmica de, no mínimo, 800 Kg; produto monobloco; superfície vazada; empilhável; cor preta; 
medindo 1.000 mm de largura por 1.200 mm de comprimento, com altura de 150 mm a 170 mm 
(formato PBR); deve possuir 4 entradas, sem aba, para utilização com paleteiras e empilhadeiras; 
material 100% reciclável quando de seu descarte; resistente à umidade, insetos e fungos. 

Quantidade: 700 unidades. 

 

2.8. Parcelamento e Adjudicação 

O parcelamento do objeto não é possível, para que todos os paletes adquiridos sejam da mesma 
marca, pois em havendo marca diferente, pode comprometer o empilhamento dos mesmos, 
quando necessário. Trata-se de objeto único, sendo sua adjudicação para um único fornecedor. 

2.9. Seleção do Fornecedor 

O fornecedor será o que apresentar o menor preço e apresentar proposta com todos os requisitos 
solicitados neste projeto básico. 
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2.10. Modalidade e Tipo de Licitação 

Pregão eletrônico, do tipo menor preço. 

 

2.11. Impacto Ambiental 

 

Natureza Adequações necessárias 

Infraestrutura Tecnológica Não há a necessidade de qualquer adaptação 

Infraestrutura Elétrica Não há a necessidade de qualquer adaptação 

Logística de Implantação Não há a necessidade de qualquer adaptação 

Espaço Físico Não há a necessidade de qualquer adaptação 

Mobiliário Não há a necessidade de qualquer adaptação 

Impacto Ambiental Não há a necessidade de qualquer adaptação 
 

2.12. Obrigações da Contratante 

Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições, no preço e no prazo 
estabelecidos no Edital do Pregão. 

 

2.13. Obrigações da Contratada 

2.13.1 Entregar os produtos solicitados em até 20 (vinte) dias, contados do recebimento da Nota 
de Empenho. 

2.13.2 Entregar os produtos no Depósito do TRESC, localizado na Servidão Antônio José 
Guarezi, 130, Jardim Eldorado, Palhoça/SC, na Seção de Administração de Urnas do TRESC, 
sem que isso implique acréscimo no preço constante da proposta, no horário entre 13h e 18h. 

2.13.3. Após recebidos, os paletes serão conferidos pelo setor competente e, se constatada 
qualquer irregularidade, a empresa deverá substitui-los em até 10 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento, pela empresa, da notificação emitida pelo TRESC. 

2.13.4 Estando em mora o licitante vencedor, o prazo para substituição de que trata o subitem 
2.13.3 não interromperá a multa por atraso prevista no art. 86 da Lei n. 8.666/1993. 

2.13.5 Em caso de substituição de produtos, conforme previsto no subitem 2.13.3, correrão à 
conta do licitante vencedor as despesas decorrentes da devolução e nova entrega. 

2.13.6 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado. 

2.13.7 Manter as condições de habilitação durante a contratação. 

 

2.14. Custo estimado da contratação 

Conforme planilha elaborada pela CCM. 

3. Especificação Técnica Detalhada 

3.1. Requisitos Técnicos 

O objeto deve atender aos requisitos técnicos abaixo:  

Palete novo em polietileno de alta densidade; com capacidade de armazenar carga estática e 
dinâmica de, no mínimo, 800 Kg; produto monobloco; superfície vazada; empilhável; cor preta; 
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medindo 1.000 mm de largura por 1.200 mm de comprimento, com altura de 150 mm a 170 mm 
(formato PBR); deve possuir 4 entradas, sem aba, para utilização com paleteiras e empilhadeiras; 
material 100% reciclável quando de seu descarte; resistente à umidade, insetos e fungos. 

Quantidade: 700 unidades 

 

3.1.1. Códigos SIASG 

BR0150269/0025 

 
 

Florianópolis, em 15 de maio de 2020. 
 
 

Valeria Luz Losso Fischer 
Integrante Demandante 

 
Cláudio Roberto Januário 

Integrante Técnico substituto 
 

João Batista Sarilho da Silva  
Integrante Administrativo 
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Anexo I – Plano de Fiscalização 

1. Execução e Gestão do Contrato 

O Gestor da contratação será o Chefe da Seção de Administração de Urnas – SAU, ou seu 
substituto, ou seu superior imediato. 

1.2 Instrumentos Formais 

Será emitida nota de empenho, para o fornecimento dos produtos. 

 

1.3 Acompanhamento do Contrato 

1.3.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução da contratação consistem na verificação, 
pelo Contratante, da conformidade da execução do objeto contratado, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento pelo licitante vencedor, e serão exercidos por meio do Gestor da 
Contratação, qual seja, o servidor titular da função de Chefe da Seção de Administração de Urnas 
– SAU, ou seu substituto, ou seu superior imediato, em conformidade com o art. 67 da Lei n. 
8.666/1993O acompanhamento da contratação será realizado pelo. 

1.3.2 Ao Gestor, fica assegurado o direito de: 

- exigir o cumprimento de todos os itens das especificações constantes do Projeto Básico; 

- rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para 
sua retirada. 

1.3.3 O acompanhamento de que trata o subitem 1.3.1 não exime o licitante vencedor de 
quaisquer responsabilidades sobre erros ou omissões que surgirem ou vierem a ser constatadas 
no decorrer ou depois da execução do objeto deste projeto básico. 

 

1.4 Recebimento Provisório e Definitivo 

1.4.1 O recebimento provisório ocorrerá na data de entrega do objeto contratado. 

1.4.2 O recebimento definitivo dar-se-á em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório 
do objeto, exceto se houver atraso motivado pela empresa. 

 

1.5 Pagamento 

1.5.1 O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias em favor do licitante vencedor, mediante 
depósito bancário, após o cumprimento das obrigações contratuais e a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo imputável à empresa. 

 

1.6 Descumprimento Contratual 

Se a Contratada descumprir as condições estabelecidas no edital licitatório ficará sujeita às 
penalidades estabelecidas nas Leis n. 8.666/1993 e 10.520/2002 e no Decreto n. 10.024/2019. 

 

1.7 Penalidades 

1.7.1. Poderão ser aplicadas à empresa vencedora, conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 
8.666/1993, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, as seguintes penalidades: 

a) advertência; 
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b) no caso de inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto que não 
foi executado; 

c) no caso de inexecução total, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado; 

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea anterior. 

1.7.1.1 A sanção estabelecida no subitem 1.7.1, letra “e”, é de competência do Presidente do 
TRESC. 

1.7.2. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega do 
objeto, sujeitará a Contratada, a juízo da Administração, à multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, 
sobre o valor total contratado, a partir do dia imediato ao vencimento do prazo estipulado. 

1.7.2.1. Relativamente ao item 1.7.2, os atrasos superiores a 30 (trinta) dias serão considerados 
inexecução total do contrato. 
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